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1. Introdução
Este relatório apresenta os primeiros resultados de uma pesquisa do NUPESP
, que tem o objetivo de identificar padrões da atuação dos governos municipais voltada para enfrentar os principais aspectos da crise ambiental.

Dentro do contexto global das crescentes preocupações sobre os rumos do desenvolvimento sustentável, o Estado de Pernambuco surge como uma esfera da Federação que precisa se mostrar capaz de enfrentar esse novo desafio que emerge nos dias atuais: o de gerar desenvolvimento sem destruir o meio natural. Nesse novo quadro ambiental onde todos os agentes econômicos são convocados a contribuir com iniciativas e soluções capazes de minorar o impacto antrópico sobre os recursos naturais, os municípios surgem como parte fundamental nesse campo, já que competem a eles, entre outras coisas, de acordo com a legislação brasileira: proteger o meio ambiente, combater a poluição e preservar as florestas, fauna e flora.

A pesquisa se baseou em documentos oficiais fornecidos por diversos órgãos públicos, bem como em depoimentos gravados, prestados por secretários, ou responsáveis pelos órgãos da área de meio ambiente nos municípios contemplados pela pesquisa. 
Inicialmente, dentro dos estudos realizados, procurou-se delinear os aspectos da crise ambiental presentes no Estado de Pernambuco, dentro do contexto histórico global. Nessa etapa da pesquisa fez-se necessário definir o papel do Estado com vistas a atuar na preservação e recuperação do ambiente, onde foi destacado o papel dos municípios, nesse processo que visa a garantir que os recursos ambientais possam ser geridos de forma racional e duradoura.


Posteriormente foram analisadas as ações dos municípios no que diz respeito à Agenda 21 local, importante ferramenta que assegura a utilização inteligente dos recursos naturais, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer as suas próprias necessidades. Para cumprir esse objetivo, a Agenda 21 lança mão de diagnósticos dos problemas locais e das potencialidades do município, para que, a partir dessa análise inicial, se planejem medidas capazes de contribuir para a atenuação dos sintomas da crise ambiental enfrentada pelo Estado. 

Um importante subsídio para pesquisa dos NUPESP foi o estudo do IBGE “Perfil dos Municípios Brasileiros – Meio Ambiente – 2002”, divulgado somente no ano de 2005, que se constitui em uma tentativa de mapear as ações de todos os municípios do país no que diz respeito à gestão ambiental, analisando as diversas variáveis existentes nesse campo, além de diagnosticar os problemas ambientais apresentados em cada município. Foi a confiabilidade da pesquisa do IBGE que permitiu a classificação dos municípios em dois rankings, elaborados pelo NUPESP: o IPA, Índice de Pressões Antrópicas, que mensura as condições do meio ambiente, e o IAPAM, Índice de Atenuação das Pressões Antrópicas pelos Governos Municipais, que quantifica o graus das ações dos municípios no combate dos problemas ambientais.   

Buscou-se extrair ainda uma síntese dos depoimentos gravados, prestados por secretários, diretores ou outros responsáveis pelos órgãos da área de meio ambiente nos municípios contemplados pela pesquisa,  focada nos principais programas propostos, em execução ou não, nos municípios pesquisados, em 
cooperação, ou não, com os governos estadual e federal.

Por fim, no presente documento consta uma parte importante da pesquisa realizada: o exame do conjunto de gastos dos municípios investigados, em 2004, classificados segundo as funções orçamentárias, destacando-se aquelas mais diretamente relacionadas com os impactos sobre o meio ambiente: urbanismo, saneamento e gestão ambiental. Os dados apenas confirmaram a pequena atuação governamental na área ambiental, quando se examinam as funções saneamento e gestão ambiental, mais diretamente relacionadas com a atuação exigida pela crise ambiental. 


A pesquisa contemplou os vintes maiores municípios do Estado de Pernambuco, todos com mais de 60.000 habitantes pelo Censo 2000, onde residem 4.359.896 habitantes, que correpondem à 55,1% do total da população do Estado de Pernambuco. 
2. Objetivos da pesquisa
O objetivo geral da pesquisa foi caracterizar os programas, voltados para a proteção do ambiente natural, dos governos dos principais municípios de Pernambuco segundo a população no Censo de 2000. 

Foram objetivos específicos da pesquisa:

a) identificar os padrões de atuação dos governos municipais com relação aos efeitos da ocupação do espaço urbano sobre o ambiente natural;

b) contribuir para o diagnóstico dos impactos ambientais nas cidades e das principais causas da degradação ambiental urbana;

c) contribuir para a formulação de políticas públicas no sentido de se evitar danos ao ambiente e às pessoas, bem como para a avaliação das estratégias de preservação e recuperação do ambiente urbano;

d) permitir o estabelecimento de critérios para uma correta gestão das relações entre os equipamentos urbanos, a população e os recursos naturais.
3. Índice das Pressões Antrópicas (IPA) e Índice de Atenuação das Pressões Antrópicas pelos Governos Municipais (IAPAM)
Neste tópico se apresenta uma tentativa de caracterização das condições ambientais bem como das políticas adotadas pelos governos municipais dos 20 municípios abrangidos pela pesquisa, por meio de índices que variam de 0 a 1, a exemplo do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

Os índices foram construídos com as informações obtidas pelo IBGE na pesquisa “Meio Ambiente 2002” da série Perfil dos Municípios Brasileiros (IBGE, 2005). 
O primeiro índice (IPA) busca medir o grau da pressão do homem sobre o ambiente e se baseia nas respostas dadas aos quesitos sobre alterações nas condições ambientais. Atribuiu-se um ponto para cada resposta positiva às 99 questões da pesquisa no tópico “Condições do meio ambiente”. O total de pontos obtidos foi subtraído de 99 (o máximo possível), de modo que o valor zero corresponderia à situação de um município que respondesse positivamente a todas as questões e, portanto, estaria na pior situação; os demais municípios estariam, então, com valores entre zero e 99, negativos, dos quais se tomaria o valor absoluto. Esse valor absoluto foi dividido pelo total de respostas possíveis (99), encontrando-se o índice IPA. Assim, quanto mais próximo da unidade for o índice, melhores as condições ambientais do município em questão. O Quadro 1 apresenta os itens considerados, indicando-se entre parênteses o número máximo possível de respostas (total de 99).

Quadro 1 – Itens da pesquisa do IBGE sobre meio ambiente considerados na elaboração do Índice das Pressões Antrópicas (IPA)

	O meio ambiente afetou as condições da vida humana? (18)

	

	Recursos naturais (ar, água, solo) foram afetados?

	Poluição do ar (10)

	Poluição do recurso água (11)

	Assoreamento de corpo d’água (7)

	Contaminação do solo (8)

	

	Paisagem e áreas legalmente protegidas foram afetadas?

	Alteração ambiental que afetou a paisagem (10)

	Degradação de áreas legalmente protegidas (11)

	

	O meio ambiente prejudicou as atividades econômicas?

	Redução da quantidade ou diversidade ou qualidade do pescado (9)

	Prejuízo na atividade agrícola devido a problema ambiental (10)

	Prejuízo na atividade pecuária devido a problema ambiental (5)


O segundo índice (IAPAM) busca aferir o grau de atuação dos governos municipais na atenuação das pressões antrópicas. Atribuiu-se um ponto para cada resposta sim e zero para as respostas não às questões desse tópico. O Quadro 2 apresenta os itens da pesquisa do IBGE considerados no cálculo, indicando-se entre parênteses o número máximo possível de respostas (total de 133). Nos casos de convênios, parcerias, consórcios, acordos administrativos, etc., foi atribuído um ponto para cada iniciativa adotada. No caso de Comitês de Bacia, atribuiu-se um ponto para cada Comitê de que o município participa e, no caso da Agenda 21, foram atribuídos pontos de forma crescente conforme o estágio atingido pelo processo de construção e implementação da Agenda. Segundo o IBGE os estágios são os seguintes, indicando-se, entre parênteses, os valores atribuídos no cálculo dos índices: “Foi iniciada no município a elaboração da Agenda 21 local?” (1); “Foi instalado o Fórum da A21 Local?” (1); “Estágio atual da Agenda 21 Local” (4). Os estágios da Agenda 21, segundo o IBGE são: sensibilização ou mobilização da comunidade (1); definição do diagnóstico e metodologia (2); elaboração do plano de desenvolvimento sustentável (3); implementação ou acompanhamento da Agenda 21 Local (4).
Quadro 2 – Itens da pesquisa do IBGE sobre meio ambiente considerados na elaboração do Índice de Atenuação das Pressões Antrópicas pelos Governos Municipais (IAPAM)

	O Conselho de Meio Ambiente se reuniu nos últimos doze meses? (1)

	A Prefeitura implementou convênios ou outro tipo de parceria nos últimos 12 meses? (7)

	A Prefeitura mantém acordo administrativo que transfira atribuições com órgão de MA de seu Estado para a Prefeitura? (7)

	Participa de Consórcio Intermunicipal? (12)

	Participa de Comitê de Bacia Hidrográfica? (3 – máximo, encontrado em São Lourenço da Mata)

	Foi iniciada no município a elaboração da Agenda 21 local? (1)

	Foi instalado o Fórum da A21 Local? (1)

	Estágio atual da Agenda 21 Local (4)

	A Prefeitura recebeu recursos financeiros específicos para o MA? (9)

	O Município possui legislação específica para a questão ambiental? (9)

	Instrumentos de gestão ambiental

	Ações de controle da poluição (11)

	Ações de gestão dos recursos hídricos (10)

	Ações de gestão dos recursos florestais (8)

	Ações de gestão do recurso solo (9)

	Ações de gestão da atividade pesqueira (2)

	Outras ações de caráter ambiental (14)

	Ações de controle de resíduos e embalagens de produtos tóxicos (2)

	

	O município tem unidades de conservação da natureza? (23 – máximo, encontrado em Recife)


A tabela 1 apresenta o IAPAM relativo aos municípios alcançados pela pesquisa, visando a mostrar os municípios com maior atuação com vistas a atenuar os efeitos da crise ambiental. É razoável esperar que à medida que se reduza o índice IPA, indicando maior freqüência de alterações negativas do ambiente pelas atividades humanas, cresça o índice IAPAM, que contabiliza as ações preventivas de agravamento dos problemas ambientais ou até mesmo atividades mitigadoras dos mesmos. 

Tabela 1 - Pernambuco – Índices de Atenuação da Pressão Antrópica (IAPAM) dos vinte municípios investigados, ordenados segundo esses últimos – 2002

	MUNICÍPIOS
	IAPAM
	Ordem - IAPAM

	RECIFE
	0,459
	1

	SÃO LOURENÇO
	0,421
	2

	CARUARU
	0,331
	3

	OLINDA
	0,263
	4

	CABO
	0,256
	5

	IGARASSU
	0,248
	6

	SERRA TALHADA
	0,211
	7

	JABOATÃO
	0,211
	7

	PAULISTA
	0,195
	8

	PETROLINA
	0,195
	8

	BELO JARDIM
	0,180
	9

	VITÓRIA
	0,150
	10

	GARANHUNS
	0,135
	11

	CAMARAGIBE
	0,135
	11

	ARARIPINA
	0,128
	12

	GRAVATÁ
	0,128
	12

	CARPINA
	0,128
	12

	GOIANA
	0,113
	13

	ARCOVERDE
	0,098
	14

	ABREU E LIMA
	0,098
	14


Fonte dos dados básicos: IBGE, 2005. 

Elaboração: grupo de pesquisa do NUPESP. Sobre o cálculo dos índices, ver o texto deste relatório.

A tabela 2 apresenta os índices IPA em ordem decrescente, revelando melhores condições ambientais de Goiana, São Lourenço da Mata e Araripina.

Tabela 2 - Pernambuco – Índices das Pressões Antrópicas (IPA) dos vinte municípios investigados – 2002
	MUNICÍPIOS
	IPA
	Ordem

	SÃO LOURENÇO
	0,949
	1

	ARARIPINA
	0,939
	2

	PAULISTA
	0,919
	3

	GARANHUNS
	0,899
	4

	PETROLINA
	0,879
	5

	SERRA TALHADA
	0,859
	6

	GRAVATÁ
	0,848
	7

	BELO JARDIM
	0,788
	8

	CARPINA
	0,788
	8

	CARUARU
	0,788
	8

	ARCOVERDE
	0,758
	9

	OLINDA
	0,758
	9

	ABREU E LIMA
	0,747
	10

	RECIFE
	0,747
	10

	CAMARAGIBE
	0,727
	11

	CABO
	0,626
	12

	GOIANA
	0,606
	13

	IGARASSU
	0,556
	14

	VITÓRIA
	0,515
	15


É indispensável destacar o fato de a base de dados constituir-se, quase totalmente, de respostas dadas ao IBGE por servidores da Prefeitura ou pelo Prefeito e não em informações resultantes de avaliação das ações.
4. Situação da Agenda 21 Local


Dentro da concepção que o município é um dos responsáveis pela melhoria das condições ambientais dentro da Federação, faz-se necessário que cada um deles promova a elaboração e a implementação da Agenda 21 local, que contenha o diagnóstico dos problemas locais e das potencialidades do município, e, a partir dessa análise inicial, se planejem medidas inclusive através, por exemplo, de prováveis parceiros, capazes de minorar o impacto antrópico no meio ambiente.

O processo de construção de uma Agenda 21 local geralmente começa pela construção de um diagnóstico ambiental, como foi feito em Camaragibe (PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE, 2002). Posteriormente faz-se uma mobilização da sociedade a partir do diagnóstico do texto básico, com o propósito de massificar a informação, como uma forma de preparar os grupos para a etapa que geralmente vem a seguir, a das discussões. A partir do diagnóstico e da massificação da informação por parte da população, costuma-se organizar fóruns de discussão, compostos pelo governo municipal e pelas principais entidades da sociedade civil organizada do município. O processo de construção da Agenda do Cabo de Santo Agostinho, a título de exemplo, envolveu as seguintes ações: oficinas de concepção, de capacitação, de mobilização e de avaliação, da Comissão Pró-Agenda 21 e de membros do Fórum com representantes das indústrias locais (PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO, 2003). Em Camaragibe houve um seminário regional em 2003 e em 2004 foi concluída uma primeira versão do plano de ação (PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE, 2004). Já o plano de ação do Cabo reuniu os projetos, seus objetivos, os resultados esperados e os prováveis parceiros. Após a elaboração do Plano de Ação a Agenda 21 segue para ser sancionada.


A tabela abaixo mostra a situação de cada um dos vinte municípios, quanto à Agenda 21, de acordo com dados do Perfil dos Municípios Brasileiros – Meio Ambiente – 2002 (IBGE, 2005).

	Estágio
	Municípios

	Implementação
	Arcoverde, Petrolina, Serra Talhada

	Elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável
	Garanhuns

	Diagnóstico Participativo
	Camaragibe

	Sensibilização 
	Araripina, Cabo, Carpina, Gravatá, Igarassu, Olinda, Paulista, Recife, São Lourenço, Vitória

	Não foi iniciada
	Abreu e Lima, Belo Jardim, Caruaru, Goiana, Jaboatão 


5.
Os gastos dos municípios com os programas relacionados com os impactos sobre o meio ambiente

Examinou-se, nesse tópico, o conjunto de gastos dos municípios investigados, em 2004, classificados segundo as funções orçamentárias, destacando-se aquelas mais diretamente relacionadas com os impactos sobre o meio ambiente: urbanismo, saneamento e gestão ambiental. Os principais resultados foram dispostos na tabela 3 em que os municípios estão agrupados por faixa de população.

A despesa total em 2004 é apresentada para cada município para informar sobre o montante de recursos disponíveis no município e para que se possa avaliar o montante de recursos destinados às funções orçamentárias destacadas, a partir das percentagens correspondentes a essas funções.

Os dados confirmam a pequena atuação governamental na área ambiental, quando se examinam as funções saneamento e gestão ambiental, mais diretamente relacionadas com a atuação exigida pela crise ambiental. 
Como forma de padronização tomaram-se todos os dados relativos às funções ambientais do relatório da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, do Ministério da Fazenda.. Já as subfunções ambientais só foram obtidas nos orçamentos dos municípios, motivo pelo qual só foram analisadas para oito municípios.  

Tabela 3 – Pernambuco – Gastos dos municípios alcançados pela pesquisa com funções e subfunções relacionadas com o meio ambiente, de acordo com as faixas de população – 2004
	Faixa de população
	Município
	Despesa total (em R$ milhões)
	Despesas relacionadas com o meio ambiente - %

	
	
	
	Urbanismo
	Saneamento 
	Gestão ambiental 
	Subtotal 

	60.000 a 70.000
	ARCOVERDE
	22,9



	                          9,25 
	                                                        6,83 
	                                               0,0   
	                             16,08 

	
	CARPINA
	0,0
	
	
	
	

	
	GRAVATÁ
	30,3
	                          6,82 
	                                                        0,10 
	                                            0,42 
	                               7,34 

	
	BELOJARDIM
	35,1
	                          7,08 
	                                                      14,95 
	                                            0,13 
	                             22,17 

	
	ARARIPINA*
	25,7
	                        20,08 
	                                                           0,0   
	                                            0,31 
	                             20,39 

	
	MÉDIA 
	
	8,6
	4,4
	0,2
	13,2

	70.001 a 100.000
	SERRA TALHADA
	21,8
	                          7,98 
	                                                        7,93 
	                                               0,0   
	                             15,91 

	
	GOIANA
	39,6
	                          0,95 
	                                                        0,73 
	                                               0,0   
	                               1,68 

	
	IGARASSU*
	34,6
	                        10,89 
	                                                           -   
	                                            0,17 
	                             11,06 

	
	ABREU E LIMA
	25,4
	                        25,82 
	                                                        2,36 
	                                               0,0   
	                             28,17 

	
	SÃO LOURENÇO DA MATA*
	31,7
	                        13,82 
	                                                        3,24 
	                                               0,0   
	                             17,06 

	
	MÉDIA 
	
	11,9
	2,9
	0,0
	14,8

	100.001 a 250.000
	VITÓRIA
	42,2
	                                                        0,25 
	                                            0,36 
	                             10,00 
	                                                        0,25 

	
	GARANHUNS
	42,9
	                                                        1,21 
	                                            0,85 
	                             26,19 
	                                                        1,21 

	
	CAMARAGIBE
	60,2
	                                                           0,0   
	                                            0,00 
	                             14,77 
	                                                           0,0   

	
	CABO DE SANTO AGOSTINHO
	133,4
	                                                        0,71 
	                                            0,15 
	                             14,59 
	                                                        0,71 

	
	PETROLINA
	130,9
	                                                        1,22 
	                                            0,25 
	                             10,49 
	                                                        1,22 

	
	MÉDIA
	
	14,2
	0,7
	0,3
	15,2

	250.001 a 1.500.000
	CARUARU
	134,8
	                        20,85 
	                                                        5,09 
	                                            0,00 
	                             25,94 

	
	PAULISTA
	111,0
	                        18,21 
	                                                        0,01 
	                                            3,12 
	                             21,34 

	
	OLINDA
	122,1
	                        26,16 
	                                                        5,62 
	                                            0,14 
	                             31,92 

	
	JABOATÃO
	200,0
	                        16,56 
	                                                        0,09 
	                                            0,01 
	                             16,66 

	
	RECIFE
	1.291,6
	                        19,26 
	                                                           0,0   
	                                            0,34 
	                             19,60 

	
	MÉDIA
	
	20,2
	2,2
	0,7
	23,1


Fonte dos dados básicos: Secretaria do Tesouro Nacional (STN) – Finanças do Brasil

(FINBRA). Elaboração: NUPESP * Dados de 2003

Alguns destaques podem ser apontados nos dados da tabela:

a) a percentagem de recursos absorvidos pelas três funções destacadas – urbanismo, saneamento e gestão ambiental – cresce com o tamanho do orçamento (e população) dos municípios investigados, embora apresente grande variabilidade, desde 1,7% em Goiana até 31,9% em Olinda; 

b) a participação dos gastos com urbanismo, a maior das três funções destacadas, cresce com o tamanho do município, desde uma média de 8,6% na primeira faixa de tamanho até 20% na faixa dos municípios maiores;

c) os percentuais de gastos com saneamento são normalmente insignificantes, exceto em Arcoverde, Belo Jardim, Serra Talhada, Caruaru e Olinda;

d) os gastos com gestão ambiental são insignificantes em todas as faixas de tamanho; Paulista é o único município que se sobressai, com mais de 3% dos gastos nessa função.

Os percentuais destinados às subfunções ambientais pelos vinte municípios pesquisados foram:

Tabela 4 – Pernambuco – Gastos dos municípios alcançados pela pesquisa com subfunções relacionadas com o meio ambiente – 2004
	Município
	Serviços Urbanos (%)
	Saneamento (Urbano e Rural) (%)
	Preservação e Conservação Ambiental (%)
	Outros Recursos (%)

	Total das Funções Ambientais 



	Abreu e Lima
	68,04                       
	                             5,58 
	0,35
	                            -   
	7.167.477,09

	Belo Jardim
	                          1,50 
	                               9,88 
	                                                              0,77 
	                        5,14 
	                             7.789.311,83 

	Camaragibe
	                        70,94 
	                                  -   
	                                                                 -   
	                        1,09 
	                             8.891.790,51 

	Cabo
	                        45,92 
	                             11,45 
	                                                              2,68 
	                        3,15 
	                           19.466.107,19 

	Garanhuns
	                        37,24 
	                             13,68 
	                                                              0,34 
	                        2,03 
	                           11.229.150,38 

	Jaboatão
	                        61,10 
	                             24,12 
	                                                              0,22 
	                        0,23 
	                           33.316.916,32 

	Olinda
	                        39,90 
	                               3,13 
	                                                              1,25 
	                        0,42 
	                           38.988.094,33 

	Recife
	                        46,16 
	                               1,43 
	                                                            13,49 
	                            -   
	                         253.156.535,00 

	Média/ Total
	                        46,98 
	                               4,72 
	                                                              9,37 
	                        0,42 
	                         377.186.795,81 


Fonte: Orçamentos dos Municípios. Elaboração: NUPESP

* O total das subfunções não é 100% porque o item “Total das Funções Ambientais” contempla subfunções não-ambientais como, por exemplo, “infra-estrutura urbana”, inserida na função “urbanismo”. 

A tabela acima evidencia grande diversidade nas aplicações dos municípios nas subfunções ambientais, merecendo destaque: a expressiva participação dos serviços urbanos em Camaragibe, em contraste com a baixa percentagem em Belo Jardim; com relação à subfunção saneamento (urbano e rural), a ausência de gastos em Camaragibe e a elevada percentagem em Jaboatão; relativamente à subfunção estritamente ambiental, “Preservação e Conservação Ambiental”, excetuado o caso de Recife, sua participação nos gastos dos demais municípios é inexpressiva;    

6. Conclusões
A questão ambiental constitui aspecto ainda de abordagem incipiente na administração pública da maioria dos municípios, mesmo os maiores do Estado, alcançados por esta pesquisa.

As evidências disto surgiram das visitas feitas e entrevistas realizadas com dirigentes dos 20 municípios investigados, bem como do exame da pesquisa do IBGE, no âmbito de sua coletânea de informações acerca do perfil dos municípios brasileiros, sobre meio ambiente (IBGE, 2005).

Os principais temas da agenda ambiental se mostram em estágio preliminar de tratamento, como são exemplos: a participação do município na construção da Agenda 21 local; a coleta e destinação final dos resíduos sólidos; e a coleta e tratamento de esgotos; nesse último caso, acrescente-se o fato de que se trata de uma questão complexa de conflito de competência entre as três esferas de governo.

A gestão do uso e ocupação do solo revela-se, normalmente, obsoleta, baseada em leis antigas e instrumentos gerenciais falhos. Os planos diretores, em regra, atingiram seu prazo final de vigência e não puderam ser atualizados a tempo.

Em vários casos, no entanto, constataram-se iniciativas promissoras que se destacam pela força atribuída à participação popular, ou ao que representam para a formação de futuros cidadãos ambientalmente conscientes: são iniciativas que, de alguma forma, lançam mão de formas inovadoras de atacar os problemas em situações de escassez de recursos, como é a regra geral numa região pobre como a estudada. Viu-se em tais iniciativas uma forma de empreendedorismo na gestão pública.    

A pesquisa representou a abertura de um caminho para futuras investigações onde cada tema possa ser objeto de aprofundamento ainda maior.
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